
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.399 - MG (2018/0066457-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
AGRAVADO  : ROSILEIA MARIA GONÇALVES 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 
   GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S) - 

MG075853N
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO NULO. FGTS. 
ART. 19-A DA LEI 8.036/1990. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP N. 1.110.848/RN, JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/73.
1.  A jurisprudência dessa Corte, em acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil (REsp 1.110.848/RN), pacificou o entendimento, segundo o 
qual a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito ao FGTS.
2. A nulidade do contrato de trabalho a envolver a Administração Pública não 
afasta o direito aos depósitos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS (ARE 964965 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 

julgado em 15/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 20-10-2017 
PUBLIC 23-10-2017).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
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MG075853N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 100/2007. CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO FGTS DO 
SERVIDOR. DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que, além de haver óbice ao conhecimento do recurso 

especial, a relação jurídica firmada entre as partes e o Poder Público e contratante é 

administrativa-estatutária, o que afastaria o direito à percepção de FGTS no período 

compreendido entre a publicação da Lei Complementar estadual nº 100/07 e a declaração de sua 

inconstitucionalidade.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO NULO. FGTS. 
ART. 19-A DA LEI 8.036/1990. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP N. 1.110.848/RN, JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/73.
1.  A jurisprudência dessa Corte, em acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil (REsp 1.110.848/RN), pacificou o entendimento, segundo o 
qual a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito ao FGTS.
2. A nulidade do contrato de trabalho a envolver a Administração Pública não 
afasta o direito aos depósitos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS (ARE 964965 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 

julgado em 15/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 20-10-2017 
PUBLIC 23-10-2017).
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ e do STF sobre a matéria.

Não há óbices ao conhecimento do recurso especial.

O Tribunal de origem reconheceu a nulidade do contrato de trabalho sem, no 

entanto, o direito aos depósitos do FGTS, com possibilidade de levantamento. 
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Quanto a matéria, a jurisprudência dessa Corte, em acórdão lavrado sob o rito do 

art. 543-C do Código de Processo Civil (REsp 1.110.848/RN), pacificou o 

entendimento, segundo o qual a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em 

razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 

público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o 

direito ao FGTS. Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
NULIDADE DE CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. CITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. 1. A declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 
prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se 
à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS. 2. 
Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 827.287/RN, Primeira Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008. 3. 
O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 
282 e 356 do STF. 4. In casu, os arts. 22 e 29-C da Lei 8.036/1990, 21 do CPC, 
e 406 do CC, não foram objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer 
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-los, 
razão pela qual impõe-se óbice intransponível ao conhecimento do recurso quanto 
aos aludidos dispositivos. 5. As razões do recurso especial mostram-se 
deficientes quando a recorrente não aponta, de forma inequívoca, os motivos 
pelos quais considera violados os dispositivos de lei federal, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 6. In casu, a recorrente não aponta violação a qualquer dispositivo 
legal, limitando-se a alegar a necessidade de chamamento ao processo do 
Município de Mossoró, incidindo, mutatis mutandis, a Súmula 284 do STF, bem 
assim as Súmulas 282 e 356, haja vista a simultânea ausência de 
prequestionamento da questão. 6. A eventual ação de regresso, quando muito, 
imporia a denunciação da lide do Município, que é facultativa, como o é o 
litisconsórcio que o recorrente pretende entrevê-lo como "necessário". 7. Não há 
litisconsórcio passivo entre o ex-empregador (o Município) e a Caixa Econômica 
Federal - CEF, uma vez que, realizados os depósitos, o empregador não mais 
detém a titularidade sobre os valores depositados, que passam a integrar o 
patrimônio dos fundistas. Na qualidade de operadora do Fundo, somente a CEF 
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tem legitimidade para integrar o pólo passivo da relação processual, pois ser a 
única responsável pela administração das contas vinculadas do FGTS, a teor da 
Súmula 82, do Egrégio STJ (Precedente: REsp 819.822/RN, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 19.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 
496).
8. A Corte, em hipóteses semelhantes, ressalva o direito da CEF ao regresso, sem 
prejudicar o direito do empregado (Precedente: REsp 897043/RN, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 03.05.2007, DJ 11.05.2007 p. 392). 
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

No mesmo sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO 
SEM CONCURSO PÚBLICO. DEPÓSITO DE FGTS. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 1. Cinge-se a controvérsia a decidir se 
há obrigatoriedade de pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor 
contratado temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é 
devida a extensão dos direitos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal 
a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da 
referida Carta da República, notadamente quando o contrato é sucessivamente 
renovado" (AI 767.024-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe 
24.4.2012). 3. O STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC, entendimento no 
sentido de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador 
o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 
3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do FGTS na conta 
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o 
direito ao salário (art. 19-A da Lei 8.036/90, incluído pela MP 2.164-41/2001). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1434719/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FGTS. CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO NULO POR AUSÊNCIA 
DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO DEPÓSITO E 
LEVANTAMENTO. SÚMULA 466/STJ., 1. "O titular da conta vinculada ao 
FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público" 
(Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é devido o depósito do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado 
nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 _ incluído pela Medida 
Provisória 2.164-41/2001). 2. Ressalte-se que "a declaração de nulidade do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, 
o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS" (REsp 1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 _ 
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recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal de 
origem decidiu que o fato de o contrato temporário ser declarado nulo não induz 
ao pagamento do FGTS". Contudo, "tal entendimento destoa da jurisprudência do 
STJ, que é no sentido de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em 
razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada do FGTS" (REsp 
1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel.  Min. Herman Benjamin, DJe de 24.9.2012). 4. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1291647/ES, Rel. 
Ministro MAURO CAPMBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/05/2013, DJe 22/05/2013)

Em casos semelhante ao dos autos, no qual questionado se seriam devidos os 

depósitos relativos ao FGTS nos contratos firmados sob a óptica administrativa 

declarados nulos, a resposta do Supremo Tribunal Federal foi afirmativa. Cite-se:

FGTS – CONTRATO DE TRABALHO – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – 

NULIDADE. A nulidade do contrato de trabalho a envolver a Administração 

Pública não afasta o direito aos depósitos relativos ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS. Precedente: recurso extraordinário nº 596.478/RR, 
Pleno, redator do acórdão o ministro Dias Toffoli, com publicação no Diário da 
Justiça de 25 de fevereiro de 2015. Ressalva de entendimento pessoal, porque 
vencido quanto aos efeitos do ato nulo. AGRAVO – MULTA – ARTIGO 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. Se o agravo é manifestamente 
inadmissível ou improcedente, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 4º do 
artigo 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, arcando a parte com o ônus 
decorrente da litigância protelatória. (ARE 964965 AgR, Relator(a):  Min. 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 15/08/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 20-10-2017 PUBLIC 23-10-2017 - grifei).

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO 

TEMPORÁRIO. NULIDADE. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO (FGTS). DIREITO AOS DEPÓSITOS. DECISÃO RECORRIDA 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CONHECIDO E PROVIDO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO NOS TEMAS 191, 308 E 916. AGRAVO MANEJADO SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes 
do assinalado na decisão agravada, divergiu da jurisprudência firmada pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal nos julgados sob a sistemática da 
repercussão geral dos Temas 191, 308 e 916 (RE 596.478/RR, RE 705.140/RS e 
RE 765.320/MG). 2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a 
infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental 
conhecido e não provido. (RE 761083 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 02/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-266 
DIVULG 14-12-2016 PUBLIC 15-12-2016 - grifei).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 
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inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0066457-6 REsp 1.731.399 / 

MG

Números Origem:  10000160655494  10000160655494001  10000160655494002  10000160655494003  
10000160655494004  10000160655494005  60142994320158130024

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSILEIA MARIA GONÇALVES 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S) - MG075853N

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
AGRAVADO  : ROSILEIA MARIA GONÇALVES 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S) - MG075853N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
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Ministro Francisco Falcão.
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